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Aos seis dias do mês de novembro de dois mil e quatro, às nove 1 

horas, na Sala de Reuniões dos Órgãos Colegiados do Ministério 2 

Público do Estado do Ceará – PGJ, reuniram-se para participarem 3 

da 4ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual Gestor do Fundo de 4 

Defesa dos Direitos Difusos – CEG/FDID, sob a Presidência da 5 

Dra. Maria Iracema do Vale Holanda (Procuradora-geral de Justiça 6 

–PGJ) as Conselheiras e Conselheiros: Anastácio Jorge Matos de 7 

Sousa Marinho, representando o Procurador Geral do Estado – PGE; 8 

Márcia Maria Ximenes Mendes, representando o Secretário da 9 

Ouvidoria-Geral e meio Ambiente – SOMA; Fátima Callado dos 10 

Santos Silva, substituindo o suplente Antônio de Pádua Araújo, 11 

representando o Secretário de Ciência e Tecnologia – SECITECE; 12 

Rimena Alvena Alves Praciano, representando o Secretário de 13 

Cultura - SECULT; Sheila Cavalcante Pitombeira, Coordenadora do 14 

Centro de Apoio Operacional da Proteção à Ecologia, Meio 15 

Ambiente, Paisagismo, Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural 16 

- CAOMACE; Liana Maria Machado de Souza, representando o 17 

Secretário da Fazenda – SEFAZ; Antonio Ricardo Brígido Nunes 18 

Memória, Secretário Executivo do Programa Estadual de Proteção e 19 

Defesa do Consumidor – DECON. Justificou ausência: a Secretária 20 

de Turismo - SETUR. Não compareceram: o Representante da 21 

Assembléia Legislativa - AL, o Secretário da Saúde - SESA, o 22 

membro do Ministério Público titular da 2ª Promotoria de Justiça 23 

do Meio Ambiente e Planejamento Urbano, pois solicitou 24 

aposentadoria e as 03 (três) ONG’s. A Presidente do Conselho,  25 

Dra. Iracema do Vale Holanda – PGJ, ao iniciar, disse: Quero 26 

desejar um bom dia a todos e pedir desculpas porque na última 27 

reunião eu não pude ficar para participar, pois eu estava 28 

iniciando a minha gestão e estava muito conturbado o começo, mas 29 

graças a Deus as coisas agora já estão entrando na normalidade. 30 

Então vamos passar à pauta. Foi verificado o quorum, não é? 31 

Agora nós temos mais um membro. Aprovação da ata da 3ª reunião. 32 

Todos já leram a ata? Aprovam? Aprovada a ata. Discussão  e 33 

aprovação da Resolução que define os critérios para aplicação 34 

dos recursos do Fundo dos Direitos Difusos. Vocês querem fazer 35 

pontualmente ou querem fazer a leitura geral? Já fizeram? Dr. 36 

Anastácio Marinho (PGE): Na reunião passada foi combinado para a 37 

gente só verificar as modificações. Dra. Sheila Pitombeira 38 

(CAOMACE): Tem uma pequena correção. Dra. Iracema do Vale (PGJ): 39 

Qual seria? No parágrafo primeiro do Art. 2º, onde tem, vamos 40 

acompanhar no projetor ou na edição do material informativo, “a 41 

reparação do dano causado”, quer dizer, o FDID, quando deliberar 42 

sobre a execução de projetos de recuperação de bens lesados, a 43 

promoção de eventos ou edição de material informativo e a 44 

reparação do dano causado, publicará edital..., é só 45 

acrescentar: a reparação do dano causado. (Pausa) Não João, não 46 
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é essa daí não. É definir critérios para a aplicação de 47 

recursos...(Pausa) Esse que está em amarelo. E a reparação do 48 

dano causado, isso aí que não estava constando. Bom, deixa eu 49 

falar das outras. A outra é só um complemento deste pensamento. 50 

No parágrafo segundo, no inciso III, da mesma forma: a reparação 51 

do dano causado. No item 11: constantes do item 4 do Manual , 52 

que é o que a gente vai ver depois, que são documentações. No 53 

item 12, no parágrafo terceiro, é o projeto referente ao 54 

reaparelhamento e à modernização do Ministério Público e dos 55 

órgãos de execução e de apoio a quem incumbe a defesa dos 56 

interesses sociais e individuais indisponíveis, atenderá aos 57 

princípios que regem a Administração Pública. O objetivo da 58 

inclusão deste dispositivo aqui, é para ressaltar uma prestação 59 

de contas junto ao Tribunal de Contas que acha que isso deve, 60 

embora seja implícito por causa da disposição constitucional. 61 

Eles recomendam que isso esteja escrita na Resolução. Aí no Art. 62 

3º lá no finalzinho: obedecerão as normas estabelecidas no 63 

âmbito da Administração Pública e  Resoluções do CEG/FDID. Bom, 64 

no Art. 5º tem lá: a prestação de contas final e parcial do 65 

total dos recursos recebidos (Pausa) Dra. Rimena Alves (SECULT): 66 

Essa é a parcial, no caso de ser trimestral, tem alguma coisa? 67 

Dra. Sheila Pitombeira (CAOMACE): Não, aqui é no caso da 68 

prestação de contas. No art. 5º, diz: a entidade pública ou 69 

privada que receber recursos do FDID, ficará sujeita a prestação 70 

de contas parcial e total dos recursos recebidos. Porque, como 71 

nós temos a prestação de contas trimestral, então é interessante 72 

que as entidades que recebam façam essa prestação de contas 73 

parcial, para, daí, a gente cumprir o dispositivo legal. Aí no 74 

parágrafo primeiro do art. 5º, a prestação de contas final do 75 

total dos recursos recebidos deverá ser apresentada ao CEG/FDID, 76 

até 30 dias, só acrescentando esse outro inciso . Bom, aqui é o 77 

prazo da última parcela recebida ou para o cumprimento total das 78 

obrigações pactuadas, não podendo exceder ao último dia útil do 79 

mês de fevereiro do ano subsequente ao do recebimento, se a 80 

vigência ultrapassar o final do exercício fiscal. Deverá ser 81 

elaborada com rigorosa observância da legislação vigente e será 82 

constituída de relatório de cumprimento do objeto acompanhada 83 

dos seguintes documentos. Isto aqui foi só um melhoramento na 84 

redação em razão, até, do que está descrito no âmbito do 85 

Conselho Federal dos Direitos Difusos. Bom, aqui da nossa parte 86 

seriam essas as pontuações e os acréscimos. Dra. Márcia Ximenes 87 

(SOMA): Só uma dúvida. O Art. 7º, quando ele diz: a partir da 88 

data do recebimento da prestação de contas final, o ordenador de 89 

despesa do Conselho, já foi definida em reuniões passadas quem é 90 

o ordenador? Dra. Sheila Pitombeira (CAOMACE): O ordenador é o 91 

Presidente do Conselho que é o Procurador Geral de Justiça. Dra. 92 
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Márcia Ximenes (SOMA): na Lei não está, não é? No Regimento 93 

Interno? Dra. Sheila Pitombeira (CAOMACE): Acho que foi no 94 

Regimento Interno. Dra. Márcia Ximenes (SOMA): a gente não tem 95 

ainda, não é? Dra. Sheila Pitombeira (CAOMACE): Na verdade essa 96 

questão do ordenador de despesa é o Conselho que delibera e o 97 

Procurador Geral como é o Presidente que autoriza, só cumpre. 98 

Dr. Anastácio Marinho (PGE): O ordenador de despesa é o 99 

Conselho. Dra. Sheila Pitombeira (CAOMACE): Ela vai como se diz, 100 

só assinar. Tudo isso que é feito aqui, o Procurador só faz 101 

assinar. (Pausa) Tu tens alguma observação Anastácio? Dr. 102 

Anastácio Marinho (PGE): Não. Dra. Iracema do Vale (PGJ): Vamos 103 

votar? Dr. Anastácio (PGE): Aprovo; Representante da SOMA – Dra. 104 

Márcia: aprovo; SECULT: aprovo; SECITECE: aprovo; SEFAZ: aprovo; 105 

CAOMACE: aprovo; Dra. Iracema do Vale (PGJ): Então fica 106 

aprovado. Agora a discussão e aprovação da Resolução que define 107 

os percentuais da contrapartida. Dra. Rimena Alves (SECULT): 108 

Agora não é a Resolução dos Procedimentos Administrativos, não? 109 

Na ordem aqui da pauta? Dra. Iracema do Vale (PGJ): É dos 110 

Procedimentos Administrativos. É mesmo, desculpe. Discussão e 111 

aprovação da Resolução que dispõe sobre o trâmite do 112 

Procedimento Administrativo no âmbito do CEG/FDID. Dra. Márcia 113 

Ximenes (SOMA): É só perguntando aqui. Os projetos devem 114 

obedecer aos requisitos formais estabelecidos no Manual Básico? 115 

Que manual Básico? Vem anexo, vai ser produzido? Dra. Sheila 116 

Pitombeira (CAOMACE): O Anexo que aqui diz, é exatamente do 117 

Manual. Dra. Márcia Ximenes (SOMA): A gente tem que botar Anexo 118 

1. No Manual tem que estar escrito. (Pausa) Dra. Iracema do Vale 119 

(PGJ): Alguma outra observação de outro representante? Podemos 120 

colocar em votação? Dr. Anastácio (PGE); aprovo: SOMA: aprovo; 121 

SECULT: aprovo; SECITECE: aprovo; SEFAZ: aprovo, CAOMACE: 122 

aprovo. Dra. Iracema do vale (PGJ): Agora nós vamos para o IV: 123 

Discussão e aprovação da Resolução que define os percentuais de 124 

contrapartida para apoio financeiro ao FDID. (Pausa) Dr. 125 

Anastácio Marinho (PGE): Já havia até conversado aqui com a Dra. 126 

Sheila, questionando a cerca das razões dos percentuais fixados, 127 

e ela me disse que foi com base nas Normas Federais, então eu 128 

acho que está bem razoável, até para evitar uma concentração 129 

muito grande de dinheiro em um único projeto. Dra. Sheila 130 

Pitombeira (CAOMACE): Até assim, por exemplo, como o limite está 131 

em R$ 300.000,00, quer dizer, é possível que quando o Fundo 132 

estiver com um aporte de receita mais significativo, o Conselho 133 

delibere sobre os valores superiores a R$ 300.000,00. Nada obsta 134 

que isso seja modificado posteriormente. Agora, com recursos 135 

minguados, é bom que a gente mais ou menos democratize o acesso 136 

a essas verbas. (Pausa) DRA. Iracema do Vale (PGJ): Alguma 137 

consideração a mais, alguma observação? Não? Dra. Sheila 138 
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Pitombeira (CAOMACE): Não. Dra. Iracema do Vale (PGJ): Dr. 139 

Anastácio, aprova? Dr. Anastácio Marinho (PGE): Aprovo; SOMA: 140 

Aprovo; SECULT: Aprovo SECITECE: Aprovo; SEFAZ: Aprovo; CAOMACE: 141 

Aprovo. Fica então aprovada a Resolução que fixa os percentuais 142 

da Contrapartida. Dra. Sheila Pitombeira (CAOMACE): Bom, só 143 

lembrar que a gente está apresentando o Demonstrativo Financeiro 144 

do Fundo, como os senhores estão vendo aí, de julho de 2004, 145 

quando deu-se a promulgação da Lei, até o dia 30 de novembro 146 

agora de 2004. Também nesse último valor, nesse último saldo, 147 

entrou agora no Fundo a primeira multa, a primeira parcela 148 

indenizatória de Termo de Ajustamento de Conduta realizada pelo 149 

Ministério Público na Promotoria do Meio Ambiente. Porque até 150 

então, a gente estava  só com as multas do DECON. Mais os prazos 151 

de pagamento de realização do depósito dos Termos de Ajustamento 152 

de Conduta, que são feitos pelo Ministério Público e são todos 153 

publicados no Diário da Justiça, quer dizer, já houve o 154 

primeiro.Recebi um comprovante de depósito na semana passada 155 

referente a isso. Quer dizer, a partir do ano vindouro, esses 156 

depósitos sempre acontecerão. Então, como tem que prestar contas 157 

dessa questão estão aí. E o outro, apresentando aí para o 158 

Conselho, exatamente o Decreto Governamental que abriu o Crédito 159 

especial do Fundo, que precisava exatamente para o Fundo 160 

existir, vamos dizer assim, no mundo orçamentário do Estado. 161 

Então, essa formalidade já foi devidamente atendida, não é? Até 162 

que foi uma presteza da PGE, porque eu até confesso que já tinha 163 

me esquecido de cobrar isto aí, mas o pessoal de lá foi 164 

altamente diligente e competente e atendeu perfeitamente. Bom, 165 

eu gostaria só de sugerir que a gente fizesse uma,.....nós 166 

estamos com problema da composição integral do Conselho, não é? 167 

Porque não temos ainda as entidades. Talvez a Dra. Iracema 168 

pudesse sugerir uma nova data de janeiro. Dra. Iracema do Vale 169 

(PGJ): Poderia sugerir uma nova data em janeiro para fazer a 170 

habilitação das entidades e marcaria para o mês de fevereiro. 171 

Dra. Sheila Pitombeira (CAOMACE): Suspender a reunião de 172 

janeiro, eu até me alio aqui à proposta dela. Suspenderíamos a 173 

reunião de janeiro em razão dessa composição, porque o prazo é 174 

até dia 30 de janeiro para as entidades civis apresentarem as 175 

respectivas comprovações, e retornaríamos aí em fevereiro. Dra. 176 

Iracema do Vale (PGJ): Eu acho que o primeiro dia útil para a 177 

reunião seria o dia 14 de fevereiro. Dr. Anastácio Marinho 178 

(PGE): Certo. Dra. Iracema do Vale (PGJ): Porque tem o carnaval 179 

(Pausa) Dra. Sheila Cavalcante Pitombeira (CAOMACE): A primeira 180 

segunda-feira é carnaval, 7 de fevereiro. Dra. Iracema do Vale 181 

(PGJ): Já tinha olhado. Dia 14 de fevereiro, aqui, às 9 horas, 182 

não é? Dr. Anastácio Marinho (PGE): Na volta a escolha dos 183 

outros membros. Dra. Iracema do Vale (PGJ): Anastácio, aprova?  184 
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Dr. Anastácio Marinho (PGJ): Aprovado; SOMA: Aprovo; SECULT: 185 

Aprovo; SECITECE: aprovo; SEFAZ: Aprovo; CAOMACE: Aprovo. Dra. 186 

Iracema do Vale (PGJ): Então pronto, nossa reunião ficará para o 187 

dia 14 de fevereiro, às 9 horas, aqui na Procuradoria, é quando 188 

nós poderemos escolher os outros integrantes do Conselho. 189 

Gostaria de encerrar a reunião agradecendo a presença de todos, 190 

desejando um Feliz Natal e um Ano Novo maravilhoso, cheio de 191 

realizações e muito trabalho, não é? Dr. Anastácio Marinho 192 

(PGE): É verdade. Dra. Iracema do Vale (PGJ): Dra. Sheila quer 193 

dizer algumas palavras? Dra. Sheila Pitombeira (CAOMACE): Bom, 194 

só dizer e esperar que esse ano de 2005 seja um ano de trabalhos 195 

aqui do nosso Conselho, que a gente consiga realizar realmente 196 

os objetivos constitucionais da Lei Complementar Estadual que 197 

criou este Conselho, que no caso do Estado do Ceará é até um 198 

modelo impar, diferente dos demais estados brasileiros. Quer 199 

dizer, nós estamos inovando, criando novas coisas, mas dizem que 200 

os cearenses são muito criativos,muito trabalhadores, não é? 201 

Então, de repente nós vamos ser aí um espelho, um retrato dessa 202 

democratização, das receitas para aplicação de Fundo para o 203 

Brasil todo. E dizer também da satisfação que vamos ter do ano 204 

que vem de todos trabalharmos juntos, vai ser muito agradável. 205 

Dra. Márcia Ximenes (SOMA): Só desejar a todos um Feliz natal e 206 

um próximo Ano, que a gente possa desenvolver muitos trabalhos, 207 

não é? Ser um ano muito produtivo para o Conselho. Dra. Iracema 208 

do Vale (PGJ): Anastácio, quer falar? Dr. Anastácio Marinho 209 

(PGE): É, eu gostaria de dizer da satisfação da Procuradoria em 210 

participar do Conselho, esperar que no ano que vem nós 211 

consigamos juntar todos os integrantes, não é? E vamos tentar 212 

junto com os recursos que a Dra. Sheila consegue aqui para a 213 

gente na Procuradoria do Meio ambiente, desenvolver algumas 214 

acões e conversar com essas entidades, vê se elas iniciam alguns 215 

procedimentos para a gente poder desenvolver nossos objetivos. 216 

Gostaria de parabenizar a Dra. Iracema pelo início da 217 

Administração, com certeza será muito boa, então tê-la como 218 

Presidente, também é uma honra para todos nós aqui do Conselho. 219 

Então, bom Natal. Dra. Iracema do Vale (PGJ): Eu garanto sempre 220 

muito trabalho e transparência na minha administração. Dr. 221 

Anastácio Marinho (PGE): Com certeza. Dra. Márcia Ximenes 222 

(SOMA): Agradecer os votos de Feliz Natal e de um Ano Novo 223 

próspero, ao mesmo tempo desejar e retribuir a todos também, e 224 

que nos encontraremos no próximo ano, com mais trabalhos e, eu 225 

quero parabenizar a celeridade que se está tendo nos 226 

procedimentos administrativos do Fundo, não é? Quero dizer que 227 

nós estamos avançando, acho que por trás de uma dinâmica que 228 

está sendo bem rápida... isto é muito importante, a coisa não 229 

está ficando só no papel. Quero parabenizar todo o pessoal da 230 
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Secretaria-Executiva da PGJ que está realmente levando este 231 

trabalho bem a sério. Dra. Rimena Alves (SECULT): Eu gostaria de 232 

retribuir os votos de Feliz Natal e Feliz Ano Novo, desejando 233 

para o próximo ano muito trabalho, e que as entidades realmente 234 

compareçam, e que a gente possa gerir da melhor maneira possível 235 

esses recursos. Dra. Fátima Callado (SECITECE): Eu gostaria 236 

também de agradecer e retribuir os votos, e que o ano seja de 237 

muitas realizações...(Pausa) bem, com a execução de muitos 238 

projetos, não é? Dra. Sheila Pitombeira (CAOMACE): Eu gostaria 239 

só de fazer um registro aqui que foi uma omissão, um lapso 240 

imperdoável, de registrar que este trabalho que foi registrado 241 

pela SOMA e por todos, é um trabalho realizado pela Ivonete que 242 

trabalha na Secretaria-Executiva, e ela é o bloco do eu sozinha, 243 

é praticamente, praticamente não, é somente ela que cuida, que 244 

toma conta disso aí. É muito diligente, muito atenciosa e com 245 

uma acuidade no trato, no zelo com a coisa pública. Vamos dizer 246 

assim, de merecer elogios, embora seja um dever do servidor 247 

público cumprir com o mister do seu ofício, mas, de fato, a 248 

Ivonete nunca tinha visto um Fundo dos Direitos Difusos,  249 

nada.Por exemplo, essa observação que o Dr. Anastácio fez sobre 250 

as contrapartidas, ela fez uma pesquisa na internet, me trouxe 251 

do Fundo Federal e tudo o mais, e aí ela já trás aqui para a 252 

gente todas as informações, tudo pontuada. Realmente tem sido 253 

assim uma grande satisfação trabalhar com ela, e acredito que 254 

todos tenham tido a oportunidade de observar os bons serviços 255 

que ela tem prestado à Secretaria-Executiva do Fundo dos 256 

Direitos Difusos. (Pausa) Dra. Iracema do Vale (PGJ): Vem 257 

chegando o Dr. Ricardo, é que houve um desencontro e vamos só 258 

repassar o que foi votado na 4ª Reunião. (Pausa) A Pauta, o que 259 

foi aprovado. (Pausa) E agora nós já estamos agradecendo a 260 

presença de todos e desejando um Feliz Natal, e o senhor fica 261 

com a palavra. Dr. Ricardo Memória (DECON): Obrigado. Bem, eu 262 

quero dizer que é a primeira vez que participo dessa reunião é 263 

até por conta de nós termos assumido  agora o Programa Estadual 264 

de Proteção e Defesa do Consumidor–DECON, tem e muito, digamos 265 

assim, a colaborar com o ressarcimento à sociedade pelos danos 266 

difusos cometidos à coletividade. A nossa intenção é de 267 

congregar forças com todos os que aqui estão, no sentido de 268 

obter resultados mais eficazes. E agradeço os votos e desejo 269 

também a todos muitas felicidades, um Natal muito bom, enfim 270 

muito obrigado. Dra. Iracema do Vale (PGJ): Dr. Ricardo, eu 271 

queria informar também porque o senhor chegou um pouco atrasado, 272 

que a próxima reunião ficou para 14 de fevereiro. Dr. Ricardo 273 

Memória (DECON): Foi modificada a data anterior. Dra. Iracema do 274 

Vale (PGJ): Foi modificada a data anterior porque nós estamos 275 

esperando receber os documentos das ONG’s que irão participar... 276 
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Dr. Ricardo Memória (DECON): Ah, ótimo, perfeito. Dra. Iracema 277 

do Vale (PGJ): É que para os representantes o prazo terminará no 278 

dia 30 de janeiro. Então, como vai ser o carnaval logo na 279 

primeira semana, ficou aprovada que seria prejudicada, e ficou 280 

para o dia 14 de fevereiro, às 9 horas aqui na Procuradoria. Dr. 281 

Ricardo Memória (DECON): Perfeitamente. Dra. Iracema do Vale 282 

(PGJ): Muito obrigada mais uma vez pela presença de todos, Feliz 283 

Natal e até fevereiro. 284 

285 
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